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EARLY CHEMISTRY TECHNIQUES AS DESCRIBED IN THE CHRONICLES WRITTEN BY TRAVELLING NATURALISTS
WHO EXPLORED COLONIAL AND IMPERIAL BRAZIL. European naturalists explored Brazil in long scientific expeditions
and published accounts that make up a rich and still largely untapped historiographic source for the understanding of the history
of chemistry. The production of indigo dye, the manufacture of limestone, extraction and purification of saltpeter and the production
of salt are discussed. Lime was used to whitewash walls and, mixed with whale oil, as cement to glue stones in buildings of the
colonial period. It was prepared by burning seashells in specifically designed ovens. Saltpeter was produced by reacting naturally
occurring calcium and magnesium nitrate with potassium-rich wood ashes to yield KNO

3
. NaCl was obtained by evaporating seawater

under the sun. Indigo, a native plant, was cultivated and processed to produce the renowned dye, which was exported to Europe.

keywords: history of chemistry; science in Brazil; naturalists.

INTRODUÇÃO

Sob a denominação de naturalistas viajantes abrigam-se ho-
mens com diferentes formações e visões de mundo, que cruzavam
o Atlântico para estudar in loco o Novo Mundo. No decurso de
suas viagens escreveram longos relatos sobre os lugares que visita-
vam, muitas vezes com peculiar minudência. A leitura crítica des-
tes relatos nos permite inferir em muitos campos, como o da ciên-
cia e o da etnografia. Neste trabalho realizamos uma análise sobre
a descrição das técnicas típicas das ciências químicas que podem
ser encontradas nos relatos dos viajantes naturalistas que explora-
ram o Brasil até o século XIX. Os relatos desses cronistas são uma
rica fonte historiográfica ainda pouco explorada na área de história
da química, e merecem uma abordagem que julgue à luz do conhe-
cimento atual o nível de sofisticação que alcançou a prática das
ciências químicas no Brasil em relação ao que se praticava na Eu-
ropa nessa época1.

Nas crônicas de viagens os naturalistas registravam a descri-
ção geográfica das regiões que percorriam, incluindo a localização
precisa e o tipo de terreno, descreviam também os tipos humanos
que encontravam, as populações, os plantios e as explorações que
empreendiam onde quer que estivessem. Esmeravam-se em des-
crever os três reinos da natureza, com um interesse especial nas
possibilidades de utilização prática e rentável dos produtos nati-
vos, incluindo o reconhecimento e a análise de minerais, metais e
plantas para uso medicinal, para a saboaria e tinturaria. Quando
encontravam alguma das poucas fábricas existentes à época, às vezes
propunham modificações que pudessem melhorá-las; costumavam
criticar as ações das populações com que mantinham contato, com-
parando com os usos e costumes da Europa2. As novas visões do
céu, do planeta, da espécie humana, da fauna e flora que se incor-
poraram ao estabelecimento científico e literário europeus foram

fundamentais para o nascimento da ciência moderna, surgida en-
quanto o chamado Velho Mundo se deslumbrava com a nova reali-
dade sendo explorada. O cenário natural, cultural e social do Novo
Mundo foi fundamental para o imaginário que serviu de base para
a construção da sociedade moderna, em que a ciência e os cientis-
tas têm papel central e, até hoje a natureza e a cultura exuberantes
do hemisfério conquistado ainda ativam esse imaginário3. Desse
ponto de vista, o exemplo paradigmático do viajante naturalista é
Charles Darwin (1809-1882), cujas idéias mais revolucionárias,
inspiradas por sua passagem pelas ilhas Galápagos, tiveram conse-
qüências duradouras que excederam o campo da ciência extrava-
sando para a política e religião.

Moreira Leite4 refere-se a dois documentos das autoridades co-
loniais portuguesas com instruções de como os naturalistas devi-
am realizar o seu trabalho no Brasil. A minúcia das instruções rela-
tivas a todos os aspectos envolvidos no empreendimento significa
que os autores desses ‘manuais de instruções’ deviam ter um co-
nhecimento prévio das circunstâncias gerais da viagem e do coti-
diano das atividades a que deviam se dedicar os viajantes sempre
“fazendo as reflecções convenientes sobre o modo de tirar alguma
utilide. de tão vastos sertões”5. Domingos Vandelli (1735-1816),
professor italiano contratado pelo Marquês de Pombal para dar
cursos de química e história natural em Coimbra, especificou as
atividades a que se deviam dedicar os naturalistas viajantes: “aná-
lise das terras examinando seus principais constituintes para deter-
minar a melhor configuração planta-terreno; atenção aos bosques
e minas de carvão fóssil; estudos dos metais e minerais pensando
no estabelecimento de fábricas para substituir os materiais impor-
tados; conhecimento de plantas alimentícias e medicinais; análise
das águas minerais para fins medicamentosos”6. Uma vez que as
autoridades portuguesas consideravam inútil repetir “o q. já está
compilado em vários livros bem conhecidos sobre este assumpto”7,
pode-se concluir que os naturalistas eram profissionais de quem se
esperava uma erudição significativa. Como mostra a Figura 18, os
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naturalistas trabalhando no Brasil aproveitavam-se de trabalhado-
res escravos, que mereceram a atenção do pintor Jean Baptiste
Debret (1768-1848).

O objetivo deste trabalho é descrever e comentar criticamente
alguns relatos das técnicas químicas utilizadas no Brasil que po-
dem ser encontrados nos livros deixados pelos viajantes europeus.
Não existe a ambição de ser exaustivo, uma vez que pelo Rio de
Janeiro passaram mais de 400 homens e mulheres que escreveram
crônicas de suas viagens no século XIX, a maioria das quais so-
mente publicados em sua língua de origem9.

Pero de Magalhães Gândavo (?-1579) escreve10 que já existiam
engenhos de açúcar funcionando no Brasil antes de 1576, na ilha
de Itamaracá em Pernambuco. O emprego pioneiro no Brasil de
técnicas químicas, ou seja, filtração, extração, decantação etc. foi,
portanto, para a fabricação do açúcar a partir do caldo de cana
obtido por moagem11.

Além da produção de açúcar e aguardente, até hoje de grande
importância para o Brasil, as técnicas químicas descritas pelos viajan-
tes cronistas incluem a extração do corante vermelho do pau-brasil, do
corante azul da planta de anil, a fabricação de cal, a extração e purifi-
cação do salitre e a produção de sal marinho (Tabela 1). A carência de
medicamentos no Brasil colonial obrigou os primeiros habitantes eu-
ropeus a procurar entre os índios remédios e práticas terapêuticas ba-
seados em plantas nativas e vários naturalistas, cronistas e historiado-
res registraram a riqueza da flora brasileira. Um deles, Frei Vicente do
Salvador, autor de História do Brasil (de 1627), chega a afirmar, no
capítulo sobre as árvores e plantas medicinais do Brasil, que “não há
enfermidade contra a qual não haja ervas em esta terra”12.

Produção de cal

Se o açúcar não for levado em conta, o óxido de cálcio pode ser
considerado o primeiro produto químico obtido no Brasil. A maté-
ria-prima utilizada eram acumulações de conchas deixadas pelos
índios ao longo do litoral brasileiro, chamados sambaquis. O carbo-
nato de cálcio das conchas era transformado em óxido de cálcio ou
cal virgem, que, com a adição de água transformava-se em cal extin-
ta, o hidróxido de cálcio usado para caiar construções. A cal produ-
zida nessas caieiras podia ser também misturada com óleo de baleia
ou de peixe e utilizada para cimentar blocos de pedra na construção
de edifícios. A matéria-prima para o preparo de cal não era proveni-
ente só dos sambaquis, como observou Auguste de St. Hilaire13:

“de volta à Praia do Anjo, eu ia ver um forno de cal que foi

construído na extremidade da vila. No Rio de Janeiro e por toda
a costa até o Cabo Frio, faz-se cal com as conchas que se reco-

lhem na borda do mar, mas, perto da Vila de Cabo Frio, na Praia

do Anjo, enfim, asseguraram-me, em São Pedro dos Índios, en-
contra-se a pedra calcárea que se dá preferência no lugar das

conchas, e, em cada um desses três lugares, existe um forno onde

é queimada exclusivamente... [A pedra calcárea] é encontrada
sob uma camada de terra de cerca de um palmo e meio, e é reti-

rada em pedaços com picaretas. O forno onde é queimada [a

pedra] é circular e aberto em um lado até o topo. Colocam-se no
forno camadas alternadas de pedras e madeira, e se arruma no

centro uma pilha de madeira, em que se põe fogo por cima. Para

isto é utilizada a tingoassuiba, espécie de árvore da família das
Rutáceas, que queima com extrema facilidade...14 “

Uma ilustração, feita por Jean B. Debret, desse tipo de forno
de cal é mostrada na Figura 2.

St. Hilaire (1799-1853) foi um naturalista estudioso da botâni-
ca que chegou ao Rio de Janeiro em junho de 1816, acompanhando
o embaixador da França e ficou até 1822. Durante esse período fez
cinco grandes incursões pelo país, observando e registrando as no-
vas espécies vegetais de regiões tropicais em uma série de livros
(Figura 3)15.

Em outra ocasião, em uma travessia da Baía de Guanabara, St. Hilaire
afirma que “como não há rochas calcáreas nas proximidades do Rio de
Janeiro, substituem-lhe a cal pela obtida das conchas. Para preparar a
cal, elevam-se grandes cones colocando alternativamente, umas sobre
as outras, camadas espessas de conchas e lenha, põe-se fogo. O trabalho
de colher mariscos na água é dos mais desfavoráveis à saúde dos negros,
e freqüentemente lhes causa perigosas moléstias”16.

Não era restrito aos escravos esse tipo de trabalho na Baía de
Guanabara. Descrevendo o centro do Rio de Janeiro, John Luccock
afirma que, já sofrendo assoreamento progressivo, no Saco da Gamboa
as águas têm “três a quatro pés de fundura, fornecendo grande quan-

Tabela 1. Alguns exemplos de matérias-primas produzidas no Brasil
colonial que envolviam a utilização de técnicas químicas

produto fórmula fonte usos

potassa K
2
CO

3
cinzas de vegetais fabricação de sabão

e açúcar
soda Na

2
CO

3
cinzas de vegetais “

salitre KNO
3

Ca(NO
3
)

2
 natural, fabrico de pólvora

conchas
sal NaCl água do mar alimentação, produção de

charque
NH

4
Cl urina de animais medicamento

cal CaO conchas ou construção e caiação de casas,
sambaquis preparação do caldo da cana

Figura 1. Negros caçadores voltando para a cidade; O retorno dos negros
de um naturalista (Nègres chasseurs rentrant en ville; Le retour des nègres

d’un naturaliste), gravura de Jean Baptiste Debret (1768-1848) publicada

por Firmin Didot frères, em 1835; Biblioteca Nacional-RJ8

Figura 2. Fornos de cal (Fours à chaux), gravura de Jean Baptiste Debret

(1768-1848) publicada por Firmin Didot Frères, em 1835; Biblioteca

Nacional-RJ8
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tidade de conchas, que as pessoas desocupadas recolhem a fim de
transformar em cal”17. O comerciante inglês John Luccock morou
aqui por 10 anos (1808-1818), vindo de Portugal. Ele possuía uma
capacidade acurada de observação que lhe permitiu redigir, anos
depois, um livro18 sobre o país que se constitui hoje em preciso do-
cumento sobre diversos aspectos da sociedade de então.

Produção de salitre

Por ser, junto com o enxofre e o carvão, a matéria-prima da pól-
vora, o salitre e sua produção local tornaram-se muito cedo objeti-
vos primordiais para as autoridades portuguesas nas colônias. No
Brasil o nitrato de cálcio, precursor do salitre, era encontrado em
cavernas nas regiões calcáreas, formado por bactérias nitrificantes
sobre matéria nitrogenada de origem animal (dejetos de morcegos e
mocós)19. Havia sérios problemas logísticos no empreendimento,
como explica o historiador Robert Southey em sua obra História do
Brasil, de 1694. Diz ele que o governador tinha ido ao

“sertão da Bahia explorar umas minas de salitre, que se es-

perava tornassem desnecessário importar da Ásia este artigo.
Confiando inteiramente no bom resultado, levou ele [o governa-

dor] consigo logo uma companhia completa de gente para ex-

trair o mineral, e desembarcando na vila de Cachoeira no
Recôncavo, deu-se princípio à jornada por terra. Muito pelo in-

terior adentro jaziam as minas, para tornar acessíveis as quais

cumprira abrir caminhos. Ensaiaram-se ela em quatro lugares
diversos, construíram-se obras, em sacos de couro se mandou

para a Bahia o nitro; não tardaram porém a reconhecer-se as

despesas e inconvenientes de um transporte de trezentas milhas
por terra, abandonando-se o pouco judicioso projeto20.”

O engenheiro de minas Wilhelm Ludwig von Eschwege (1777-
1855) estudou na Universidade de Gottingen e começou a traba-
lhar para o governo português em 1803, chegando ao Brasil em
1810, onde ficou por onze anos. Sua principal obra, Pluto
Brasiliensis, (de 1833)21, é um tratado histórico, estatístico e técni-
co de 600 paginas sobre a indústria de mineração no Brasil e sobre
os minerais de interesse industrial. A técnica de refino do salitre
usada em 1816 é descrita por Eschwege, que então já havia sido
nomeado por D. João diretor do Real Gabinete Mineralógico:

“A terra, em pedaços muito duros, é, em primeiro lugar,

quebrada grosseiramente por meio de macetes, e, então, leva-

da às caixas de lavagem, cavadas em grossos troncos de árvo-
re. As águas de lavagem são fervidas em 6 caldeiras, cada uma

das quais mede 6 palmos de diâmetro e profundidade. A mistu-

ra alcalina é feita à parte e depois juntada às águas de lava-
gem. É preparada com as cinzas das madeiras mais rijas, so-

bretudo a aroeira22.”

O objetivo da adição das cinzas (“mistura alcalina”) é transfor-
mar os nitratos de cálcio e magnésio em nitrato de potássio, por
reação com o carbonato de potássio das cinzas, quando se precipi-
tam os carbonatos alcalinoterrosos e o nitrato de potássio, ou sali-
tre, permanece em solução. Continua Eschwege:

“Em uma caldeira à parte, as águas mães são de novo fervi-

das e então filtradas num vaso de madeira, onde o salitre se cris-

taliza. Como isto se dá antes da cristalização do cloreto de sódio,
aproveita-se esse tempo para tirar o resto das águas mães e pre-

parar um sal de cozinha impuro, contendo ainda salitre. Este sal

serve para a alimentação do gado, que, no Brasil, geralmente,
não pode desenvolver-se sem o auxílio dessa substância23.”

Em recente artigo24 a descrição detalhada do processo nos en-
sina que camadas do solo rico em salitre e camadas de cinza eram
colocadas em tonéis alternadamente, às vezes com camadas de palha
para facilitar a passagem da água. Em uma cavidade feita na parte
de cima desse arranjo era adicionado carbonato de potássio e, em
seguida, água. Depois de algum tempo a água saturada com o sali-
tre era conduzida através de torneiras ou de orifícios até então fe-
chados para caldeiras, onde, por evaporação, se podia recuperar o
salitre. Durante o processo de evaporação, era removido com uma
escumadeira todo o cloreto de sódio que ia se formando, até restar
apenas o líquido. Depois da total evaporação, obtinha-se finalmen-
te o salitre “bruto ou impuro”, que ainda iria ser refinado em outra
etapa. Esse processo de adição de água sobre a terra rica em salitre
é chamado lixiviação, cujo objetivo é separar por dissolução os
componentes solúveis incluindo o salitre.

Charles Ribeyrolles (1812-1860), jornalista e político francês, viajou
para o Brasil em 1858, depois de ser exilado pelo regime de Napoleão III.
Estudou e observou o país registrando as suas impressões no livro Brazil
pittoresco25, cuja folha de rosto é mostrada na Figura 4.

Nas notas finais de seu relato26 encontra-se uma lista de madei-
ras encontradas na Província do Rio de Janeiro e uma menção ao
uso que se dava às cinzas de uma delas, onde se lê: “GOURAREME:
Madeira cujas cinzas servem para refinar o açúcar, em razão da grande
quantidade de potassa que encerra. Abarema, algodão, pitomba pre-
ta e amarela têm as mesmas propriedades27.”

Produção de cloreto de sódio

De acordo com Katinsky28, Gabriel Soares de Souza já regis-
trava a facilidade com que se poderia produzir sal abundantemente

Figura 3. Folha de rosto do livro de Saint-Hilaire publicado em Paris em

1833
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nas costas brasileiras, seguindo o mesmo processo usado em Por-
tugal, em sua obra Tratado Descriptivo do Brazil, de 1587. Nas
margens do rio Una, na região norte do Rio de Janeiro próxima a
Cabo Frio, St. Hilaire29 registrou ter visto “sal branco como a neve.
Este sal magnífico se forma por evaporação natural, em buracos
onde o mar deixa a água depois das marés altas, e os habitantes do
país têm o cuidado de recolhê-lo”30.

Na Metrópole, a extração do sal marinho remonta aos tempos
da dominação romana e os portugueses encontraram condições fa-
voráveis para o empreendimento em toda a costa brasileira desde o
Maranhão até a altura de Cabo Frio, ou seja, altas temperaturas
ambientes, concentração salina alta na água e constantes ventos.
Ao contrário da prática atual, em que o maior uso do cloreto de
sódio se destina à produção de cloro gasoso, na época servia prin-
cipalmente para alimentação humana e dos bois e cavalos, além da
preparação do charque pelo salgamento da carne bovina e seca sob
o sol. Não se pode esquecer da importância do sal como matéria-
prima na Europa, especialmente para a expressiva produção de
bacalhau, arenque e outros peixes que eram importantes nas eco-
nomias de Portugal, Holanda e dos países escandinavos31.

Como em Portugal, o sal marinho era produzido no Brasil pelo
armazenamento de uma parte da água do mar em sucessivos compar-
timentos de diferentes dimensões. “Barragem” era chamado o primei-
ro compartimento, com área entre 1000 e 3000 m2, onde entrava dire-
tamente a água do mar. Com a ação do vento e do sol, na barragem a
água começava a evaporar e daí era distribuída para os cercos, que
eram espaços menores (600-1000 m2) com uma profundidade entre

80 cm e 1 m. Depois dos cercos, a salmoura ainda passava pelo com-
partimento chamado “chocador”, que media entre 400 e 800 m2. No
último compartimento, o cristalizador, de 50 a 400 m2, ocorria a preci-
pitação do cloreto de sódio, que era recolhido com o uso de instru-
mentos rudimentares, castigando duramente o trabalhador32.

Von Martius descreveu o processo de obtenção do sal de cozi-
nha, por volta de 1820, a partir da dissolução das terras salinas,
fazendo passar o soluto através de gravetos e areia suportados
por um couro de boi furado, formando um sistema filtrante rudi-
mentar. Em seguida evaporava-se o soluto com certa facilidade
por causa das altas temperaturas e baixa umidade do ar típicas da
região dos lagos no norte do estado do Rio de Janeiro, obtendo-se
o sal precipitado33.

Carl F. P. von Martius era professor de botânica na Universida-
de de Berlim e chegou ao Brasil com a missão austríaca patrocina-
da pelo Imperador Francisco I, pai de Leopoldina da Áustria quan-
do ela veio para o Rio de Janeiro para casar-se com o príncipe
Pedro de Alcântara. A obra em três volumes intitulada Viagem ao
Brasil foi o resultado dessa expedição34.

Produção do corante azul de anil

Mesmo não sendo de preparo trivial, o índigo ou anil foi o
primeiro corante vegetal a ser explorado pelo homem, e tanto
Dioscórides (século I), autor greco-romano fundador da
farmacognosia, quanto Plínio o Velho (23-79)35 já se referiam na
Antiguidade ao corante oriundo da Índia que era denominado
indikon, indicum, inde, endice, anil ou indigo. Até 1856, ano em
que o químico inglês William Henry Perkin (1838-1907) sinteti-
zou a malveína, todos os corantes e pigmentos eram extraídos de
seres vivos ou de minerais. Ainda no século XVIII os mais impor-
tantes tratados publicados sobre corantes eram dos autores france-
ses Jean Hellot (1685-1766), Claude Berthollet (1748-1822) e Pierre
Joseph Macquer (1718-1784), que, sob os auspícios da Academia
de Ciências de Paris, dedicavam-se ao desenvolvimento da indús-
tria de corantes36. Em obra de 1820, Pizarro e Araújo descreve a
planta do anil, mostrada na Figura 5, como sendo “um arbusto, de
cujas folhas, postas de molho por certos dias, se tira a massa azul,
que tem o mesmo nome, e serve na tinturaria, depois de beneficia-
da por uma fabrica particular”37.

Figura 4. Folha de rosto de uma edição bilíngüe do livro de Charles

Ribeyrolles de 1859

Figura 5. Planta do anil. Botanical Magazine vol. XXXVI (serie 3). Real Jardin
Botanico, Madri36
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O anil era de ocorrência nativa no Brasil, como indica Ambrósio
Fernandes Brandônio no diálogo quarto de seu livro de 1618
intitulado Diálogo das Grandezas do Brasil38:

“[...] com haver tempo que se descobriu, e pode ser que

fosse eu o primeiro descobridor dela, tão pouca curiosidade

mora por estas partes; das quais não se pode desinçar a herva
de que se faz o anil, a qual na Índia se planta e grangeia com

muito cuidado e diligência, e aqui nasce sem nenhuma indús-

tria, e a pouco trabalho se poderá dela fazer copia grande de
anil, e eu o experimentei já, e fiz um pouco tal e tão bom que

não podia ter inveja ao que se lavra nas Índias.”

Pedaços da planta do anil, colhida antes do início da floração,
eram deixados fermentando em um tanque durante um período de
tempo entre 10 e 40 h. Neste tanque, uma grade de madeira esma-
ga as folhas para provocar a saída do anil. A água, com o anil já
dissolvido, passa ao segundo tanque, onde um agitador movido a
tração animal provoca a precipitação. Para um tanque comunicante
era transferido somente o líquido resultante da fermentação, onde
era batido durante várias horas até ocorrer a precipitação do sólido
azul. O anil era espalhado sobre telas onde era espremido até se
formarem torrões e em seguida secados ao sol. Era utilizado tam-
bém um concentrado de anil que agia como semente para facilitar
a formação do precipitado39. As pequenas “pedras” assim obtidas
ou por variantes deste método podiam ser utilizadas para tingir
fios e tecidos de lã, algodão ou seda. O composto encontrado na
planta é a indicana, um glicosídeo precursor, que durante a fer-
mentação é convertido em glicose e um leuco-composto, que oxi-
da em contato com o ar e adquire a cor azul típica40. Ferraz afirma
que o frei José Marianno da Conceição Velloso (1741-1811), em
sua obra O Fazendeiro do Brasil41, já ensaiava explicações elabora-
das para o processo de fabricação do anil:

“Segundo diversos autores, a fermentação—etapa absoluta-

mente necessária—começaria a promover a reunião das partícu-

las colorantes. Nessa etapa, as partículas azuis e amarelas estari-
am ainda juntas, daí a coloração verde do líquido. A etapa seguin-

te—quando o líquido da fermentação separado no segundo tan-

que era batido—faria com que as partículas colorantes azuis se
separassem das amarelas, juntando-se e depositando-se no fundo

do segundo tanque. Depois disso era recolher a pasta, secá-la,

dar-lhe forma e promover a secagem completa das pedras”40.

O livro de Frei Veloso traz a tradução para o português de uma
obra escrita por Quatremer Dijonval intitulada Analyse e exame
chymico do Indigo que se acha no Commercio para as tinturari-
as42, em que o autor afirma que a destilação da planta fornecia:
“água cheirosa, espírito álcali volátil e óleo verdoengo
empireumático (uma parte leve, outra pesada), além de carvão” 40.
Um óleo empireumático é aquele produzido por destilação destrutiva
de substâncias orgânicas e ‘espírito álcali volátil’ é a amônia.

St.-Hilaire refere-se ao trabalho de Dijonval publicado em 1780
que incluía “os detalhes sobre a cultura das indigoferas e a extração
de sua fécula”43 em um artigo intitulado “Histoire de l’indigo, depuis
l’origine des temps historiques jusqu’à l’année 1833” em que des-
creve toda a bibliografia disponível à época sobre a origem, planta-
ção e métodos de preparo do anil. Duas passagens são interessantes.
Na primeira, St.-Hilaire cita um trecho da tradução feita em 1586
para o francês do relato do viajante Marco Pólo (1254-1324)43:

“onde cresce uma certa erva da qual os tintureiros prepa-

ram uma cor que chamam “endice”, que é maravilhosamente

prazerosa e agradável, e se prepara tal erva desta forma. Pri-
meiramente eles a ensopam com água em vasilhas, e depois

tendo-as secado ao sol, dividem-na em pedaços bem pequenos

na forma de pequenas pedras, que é como será transportada
ao país de destino”44.

No outro trecho interessante desse artigo43, St.-Hilaire refere-
se ao Brasil, afirmando que encontrou aqui uma planta que fornece
uma cor azul ainda mais bela que o anil:

“Basta citar um Solanum brasileiro do qual se pode tirar

uma cor azul escura mais bela até mesmo que o indigo. É um

arbusto que se encontra perto da vila de Piumhy, na província
de Minas Gerais, e que, se não me engano, existe em todos os

bosques virgens um pouco úmidos das províncias do Rio de

Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais.”45

Foi o Marquês do Lavradio, vice-rei do Brasil, quem incenti-
vou a produção de anil no Brasil instituindo um preço mínimo e
determinando que a Fazenda Real adquirisse a oferta existente. O
próprio marquês era proprietário de uma fábrica de índigo locali-
zada no Rio de Janeiro. No fim do século XVIII Cabo Frio tornou-
se importante pólo produtor de anil, com 206 fábricas que exporta-
vam sua produção para a Europa46. Quando descreve a cidade de
Vassouras, no Rio de Janeiro, Charles Ribeyrolles menciona a cul-
tura do anil em seu Brazil pittoresco47:

“A primeira grande cultura do município [de Vassouras]
foi o anil. Planta da América e das Índias, ali dava-se bem,

produzia bastante, e o pouco peso do seu sedimento azul con-

seguia bom preço, apesar da distância ao mercado longínquo.
[...] O anil é planta autóctone, pois encontra-se nas capoeiras;

e se a espécie não era a melhor, cumpria procurar alhures:

uma cultivação inteligente melhora todos os planos.”48

Outro viajante que aqui esteve à época da chegada da Família
Real expulsa da Europa pelos invasores franceses foi John Luccock,
que escreveu:

“Fronteira à casa em que residíamos, ficava uma ilha con-
tendo apenas uns poucos acres de terra plantada com anil.

Compramo-la, na intenção de realizar experiências sobre o cres-

cimento e preparação dessa preciosa tintura, na suposição de
que o descrédito em que na Inglaterra caíra o anil fosse devido

apenas à má direção. Os fabricantes, no extraírem a fécula, ao

invés de usarem água de cal pura, estavam habituados a jogar
dentro da tina tamanha quantidade de cal em pedra que o líqui-

do não conseguia absorver essa substância, precipitando-se no

fundo o excesso juntamente com o anil, ali se solidificando e trans-
formando-se numa espécie de calcáreo azulado. Era nesse esta-

do miserável que o exportavam e, como pesava muito mais que o

anil não adulterado, resultava num lucro imediato maior para o
fabricante, mas arruinou o crédito do artigo.”49

Então aqui, de fato, o que se estava exportando para a Europa
eram pedras de cal tingidas por fora de azul de anil, como se fosse
o extrato puro da planta. Cerca de dois meses depois, às vésperas
da colheita, Luccock foi notificado que estrangeiros não poderiam
possuir terras costeiras, e que, portanto, teria de abandonar imedi-
atamente a ilha, podendo, se assim o desejasse, instalar-se do ou-
tro lado das montanhas, no interior. Luccock ainda relata que o
emissário do príncipe, um alto funcionário “foi ao ponto de lem-
brar abertamente que uma propina que lhe déssemos poderia ainda
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garantir-nos a satisfação dos nossos desejos”50. Não se submeten-
do ao achaque, tiveram os ingleses de desistir do empreendimento.

CONCLUSÕES

A leitura crítica dos relatos dos naturalistas que exploraram o
Brasil tem sido importante como fonte historiográfica em campos
tão diversos quanto a etnologia e a economia, mas, como mostra-
mos aqui, também pode trazer à luz novos conhecimentos sobre a
história da química no Brasil.

Segundo os exemplos apresentados, não faltou empenho dos
naturalistas de diversas origens e dos funcionários do governo por-
tuguês para levar a cabo a prospecção e execução de trabalhos prá-
ticos visando a exploração comercial dos recursos naturais encon-
trados no Brasil. Os métodos e processos químicos utilizados eram
eficientes para os fins pretendidos, sendo baseados nos conheci-
mentos da ciência praticada em Portugal, sob influência marcante
de autores franceses. Estavam, portanto, em sintonia com o centro
mais avançado no começo do século XIX.
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